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Crise e Mercado de trabalho: uma comparação entre 

recessões 

 

Stefanno Ruiz Manni 

Naercio Menezes-Filho 

Bruno Kawaoka Komatsu 

 

Resumo 

 

Este texto apresenta um panorama do mercado de trabalho em dois períodos de recessão 

econômica, traçando a trajetória dos principais indicadores: taxa de desemprego, salário 

real médio, salário domiciliar per capita e medidas de desigualdade da renda. Os períodos 

escolhidos foram os anos de 1996 a 2003 e de 2012 a 2016. Os indicadores citados são 

comparados entre os dois intervalos, buscando identificar quais são as semelhanças e 

diferenças entre a crise atual e a crise que se iniciou em meados da década de 90. Foram 

ainda produzidos os mesmos indicadores para três desagregações: faixa etária, anos de 

estudo e condição no domicílio. Assim, é possível identificar quais grupos são os mais 

afetados em momentos de diminuição da atividade econômica. É verificado que a taxa de 

desemprego aumentou mais e mais rapidamente na atual recessão do que de 1996 a 2003. 

Já os rendimentos do trabalho principal se mantiveram estáveis entre 2012 e 2016, 

enquanto sofreram forte queda no período anterior. Os jovens e as pessoas com 9 a 11 

anos de estudo apresentam a maior taxa de desemprego nos dois períodos, apesar de não 

serem os grupos com o maior aumento da desocupação a partir do início da recessão. O 

desemprego na recessão atual aumentou mais para pessoas com 50 anos ou mais de idade. 
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1. Introdução 

Atualmente o Brasil enfrenta uma de suas piores recessões econômicas da história. Já 

é a segunda maior em duração (11 trimestres) desde 1980, quando começaram as medidas 

oficiais de desempenho trimestral do PIB, e a segunda maior em queda acumulada do 

Produto Interno Bruto (PIB), que já encolheu mais de 7% desde e o começo da crise, no 

segundo trimestre de 2014, até o terceiro trimestre de 2016, segundo dados das Contas 

Nacionais Trimestrais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tamanha 

queda vem acompanhada de duras consequências. A taxa de desemprego disparou a partir 

de 2014, alcançando a casa dos 12% no quarto trimestre de 2016, segundo o IBGE. Essa 

taxa de desemprego significa um total de 12,3 milhões de desempregados. 

Neste estudo, buscamos investigar se a recessão que enfrentamos no momento é mais 

severa, sob a ótica do mercado de trabalho, que as recessões anteriores. Para isso, será 

feita uma comparação entre a atual crise, relatada acima, com um período recessivo 

anterior, utilizando estatísticas sobre o mercado de trabalho que serão apresentadas na 

seção 3. 

Para a realização de tal comparação é necessário estabelecer qual o período de crise a 

ser comparado. Para essa escolha faremos uso da cronologia de ciclos econômicos 

brasileiros realizada pelo Comitê de Datação de Ciclos Econômicos (CODACE)1. Essa 

classificação é feita com estatísticas econômicas em nível, ou seja, pontos de máximo 

local são considerados fim de uma expansão que será seguida, no trimestre seguinte, pelo 

início de uma recessão. O mesmo vale para pontos de mínimo, que são considerados o 

fim de uma recessão a ser seguida, no trimestre seguinte, pelo início de uma expansão. 

Esses ciclos são conhecidos como ciclos de negócios. Utilizando como principal variável 

a série encadeada dessazonalizada de PIB a preços de mercado trimestral (preços 

constante) do IBGE, o CODACE considera um período recessivo aquele no qual se 

verifica um expressivo declínio da atividade econômica em diversos setores da economia 

por ao menos dois trimestres consecutivos. São também utilizadas séries econômicas 

relevantes que representam, em cada período, o estado da produção, das vendas, do 

emprego e da renda na economia brasileira. A Figura 1 demonstra a evolução trimestral 

                                                           
1 O comitê foi criado em 2008 pela Fundação Getúlio Vargas com o objetivo determinar uma cronologia 
para ciclos econômicos brasileiros a partir das datas de picos e vales. A fase entre um vale e um pico é 
chamada de expansão e a fase entre pico e vale é considerada uma recessão. O CODACE é composto por 
sete membros com notório conhecimento em ciclos econômicos. 
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do PIB a preços de mercado a partir 1995 e seus respectivos períodos de recessão 

calculados pelo CODACE. 

Figura 1: Evolução do PIB a preços de mercado (índice encadeado dessazonalizado 

(média 1995=100)) e períodos de recessão 

 

Fonte: Contas Nacionais/IBGE. Elaboração própria 

A partir da Figura 1 podemos perceber dois períodos de expansão muito parecidos 

em termos de duração e crescimento: de 2003 a 2008 e de 2008 a 2014. Temos também 

três períodos caracterizados pela contração econômica: de 1996 a 2003 (com três períodos 

de crescimento e três de decrescimento), o ano de 2008, e de 2014 até 2016. Mais 

precisamente, conseguimos identificar cinco períodos nos quais os PIB decrescem: 

primeiro trimestre de 1998 até primeiro trimestre de 1999, do segundo trimestre de 2001 

ao quarto trimestre de 2001, do primeiro trimestre de 2003 ao segundo trimestre de 2003, 

do quarto trimestre de 2008 ao primeiro de 2009 e do segundo trimestre de 2014 até o 

segundo de 2016. Desse modo, o período de 1996 a 2003 se mostra mais interessante para 

nossa comparação, uma vez que é o intervalo que apresenta uma recessão mais próxima, 

em termos de duração, da recessão atual (mesmo possuindo três recessões intercaladas). 

Para efeitos de comparação a Figura 2 informa sobre a evolução do PIB, nos dois 

intervalos a serem pesquisados, padronizado para o início de cada recessão (primeiro 

trimestre da recessão = 100). 
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Figura 2: PIB a preços de mercado nos dois períodos  

 

Fonte: Contas Nacionais/IBGE. Elaboração própria 

A Figura 2 mostra que a crise de 2014 é muito mais grave e duradoura, em termos 

de queda do produto, do que a crise que se inicia em 1998. O período que vai de 1996 a 

2003, apesar de ter passado por três períodos de crise, apresenta um crescimento do PIB. 

Já de 2012 a 2016, encontramos um PIB, em 2016, abaixo do nível de 2012, consequência 

do declínio que começa no segundo trimestre de 2014. 

A comparação entre esses dois ínterins de tempo vai ajudar a elucidar algumas 

questões sobre as crises: se elas são diferentes, no que elas diferem, qual recessão é a mais 

severa, quais são as condições da família em cada situação e, por fim, quem são as pessoas 

mais afetadas.  

Dada a conjuntura atual de crise econômica, com crescimento real de apenas 0,5% 

em 2014 (entre o primeiro e último trimestre), encolhimento de 3,8% em 2015 e previsões 

de queda de 3,48% para 2016, o tema desta pesquisa e suas discussões, além de estarem 

em destaque nos dias de hoje, se fazem necessárias para o entendimento do momento em 

que vivemos. 
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2. Metodologia e dados 

Com o período a ser estudado definido e suas respectivas recessões identificadas, se 

faz necessário decidir quais serão os parâmetros utilizados na comparação entre os 

períodos. Como o objetivo é identificar os panoramas do mercado de trabalho e confrontá-

los entre si, foram escolhidos as seguintes variáveis: salário real médio (proveniente do 

trabalho principal), taxa de desemprego, salário per capita domiciliar (soma de todos os 

salários do domicílio dividido pelo número de pessoas do domicílio, excluindo 

pensionistas, trabalhadores domésticos e parentes de trabalhadores domésticos) e medidas 

de desigualdade da renda (índice de Gini do salário e do salário domiciliar per capita e os 

percentis dessas rendas). O índice de Gini é uma mensuração da desigualdade que varia 

de 1 a 0, sendo 1 o caso extremo de maior contraste possível, no qual uma pessoa detém 

toda renda disponível. 

Esses dados foram desagregados em três categorias: faixa etária, anos de estudo e 

condição no domicílio. A primeira categoria é dividia em três grupos: pessoas entre 14 e 

24 anos, entre 25 e 49 anos e pessoas com 50 anos ou mais. Anos de estudo também 

possui três categorias: 0 a 8 anos de estudo, 9 a 11 anos de estudo e 12 anos ou mais de 

estudo. Por último, a condição no domicílio pode ser separada em quatro grupos: chefes 

do domicílio, cônjuges, filhos e outros. O objetivo da desagregação é identificar quais são 

os grupos mais afetados quando a economia está encolhendo. 

Para a obtenção desses indicadores são utilizados os micro dados da Pesquisa por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e da Pesquisa por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A PNADC é realizada 

trimestralmente e abrange pouco mais de 210 mil domicílios em cerca de 3.500 

municípios, garantindo que a amostra seja representativa. Como a PNADC começou a 

ser realizada somente em 2012, para a elaboração dos indicadores para os anos de 1996 a 

2003 foi utilizada a PNAD, que é realizada anualmente desde 1976. 

A utilização de duas bases de dados diferentes requer alguns ajustes para tornar 

os indicadores comparáveis, uma vez que a PNAD e PNADC apresentam várias 

diferenças metodológicas. Para isso, seguimos as indicações delineadas por Vaz e 

Barreira (2016). A primeira delas é a construção da amostra, porém não há ajustes 

possíveis a serem feitos para corrigir tal diferença. As compatibilizações que foram 

realizadas serão explicadas a seguir.  
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A primeira modificação decorre da diferença das áreas abrangidas pela pesquisa. 

Até 2004 a PNAD não contempla em suas pesquisas a área rural da Região Norte (exceto 

Tocantins), assim foi necessária a exclusão dessa região na PNADC. Vale notar ainda que 

a PNAD é realizada anualmente e só nos permite formar indicadores anuais 

(diferentemente da PNADC, com a qual podemos obter indicadores trimestrais e 

mensais). Assim, tentando homogeneizar os parâmetros, foram consideradas apenas as 

PNADC do terceiro trimestre, por serem coletadas no mesmo trimestre que a PNAD (que 

é coletada no mês de Setembro). 

Também foi preciso igualar o conceito de População em Idade Ativa (PIA), que 

são as pessoas em idade de trabalhar. Na PNADC são consideradas PIA pessoas com 14 

anos ou mais e, para a PNAD, pessoas com 10 anos ou mais. Para este trabalho, a PIA é 

composta por pessoas com 14 anos ou mais, excluindo assim da PNAD os dados da 

população com menos de 14 anos.  

Além disso, outras três mudanças foram necessárias de forma a compatibilizar a 

PNAD com a PNADC: eliminação na população ocupada da PNAD de pessoas que 

trabalharam menos de uma hora na semana de referência (essas pessoas, se procuraram 

trabalho na semana de referência, são realocadas para a população desocupada, caso 

contrário, tornam-se parte da população não economicamente ativa), eliminação na 

população ocupada da PNAD de pessoas que trabalham para o consumo próprio com a 

mesma realocação anterior e, por último, realoca-se as pessoas afastadas temporariamente 

do trabalho na semana de referência para a população não economicamente ativa. Dessa 

maneira a PNAD anual produz resultados muito mais próximos aos da PNADC, tornando 

as duas bases de dados diferentes mais comparáveis entre si. 

A PIA é composta por dois grupos: a População Economicamente Ativa (PEA) e 

a População Não-Economicamente Ativa (PNEA). Dentro da PEA existem mais dois 

grupos: ocupados e desocupados. Os ocupados são considerados aqueles que trabalharam 

ao menos uma hora em uma atividade remunerada ou estavam afastadas (férias, licença 

médica) desse tipo de atividade durante a semana de referência. Também são 

consideradas ocupadas pessoas sem remuneração, mas que contribuíram (na semana de 

referência) para atividade econômica de membro do domicílio. Já as desocupadas são as 

pessoas sem trabalho na semana de referência e que procuraram emprego de alguma 

forma no período de referência de 30 dias. Assim, a taxa de desemprego é calculada como 

a razão entre desocupados e PEA. 
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Os valores de salários apresentados nesta pesquisa correspondem à média da 

remuneração do trabalho principal. Existem diferenças no conceito de trabalho principal 

entre PNAD e PNADC. Essa diferença se dá nos critérios de desempate para quando há 

mais de um trabalho, assim para a PNADC é considerado trabalho principal aquele que 

possui o maior número de horas trabalhadas na semana de referência (segue como outros 

critérios, em caso dos trabalhos não se diferenciarem em horas trabalhadas, a maior 

remuneração e, por último, o tempo de permanência naquele emprego), já para a PNAD 

anual, o tempo de permanência é o critério principal, seguido de horas trabalhadas na 

semana e por último o de maior remuneração. Não há como unificar o conceito de 

trabalho principal nas duas pesquisas utilizando os micro dados. As rendas do trabalho 

principal foram deflacionadas por meio de deflatores regionais baseados no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de cada Região Metropolitana, 

fornecidos pelo IBGE. Assim todos os valores estão a preços de Setembro de 2016.  

Vale lembrar que a PNAD não foi realizada no ano 2000 para realização do Censo 

Demográfico. Com isso, as estatísticas para esse ano são as médias dos dados dos anos 

adjacentes (1999 e 2001). 

Faz-se necessário pontuar que, apesar dos períodos escolhidos serem os de 1996 

a 2003 e de 2012 a 2016, muitas das comparações serão realizadas entre os anos 1998 a 

1999 e os anos de 2014 a 2015, com o objetivo de utilizarmos intervalos de tempos de 

mesma duração, uma vez que não há uma recessão com três anos de duração no Brasil 

(como a atual) nos últimos 30 anos. 

3. Resultados 

A Figura 3 apresenta a taxa de desemprego para os períodos especificados. Nela, 

é verificado um aumento da taxa entre 1996 e 2003. Porém, após 1999, a taxa se mantém 

estável e a variação total do período fica em torno de um crescimento de 3,13 pontos 

percentuais, o que significa um acréscimo de 42,12%. Em relação ao período entre 2012 

e 2016 temos um rápido aumento do desemprego a partir da recessão de 2014. O 

desemprego aumentou 4,79 pontos percentuais (5,11 pontos percentuais a partir do início 

da recessão), o que resultou em um crescimento de 67%. Nota-se que esses aumentos são 

muito mais acentuados a partir do início da recessão estabelecido pela datação do 

CODACE. 
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Vale notar que os momentos de crises afetam diretamente o desemprego. Isso 

pode ser causado por um baixo nível de investimento nesses períodos, diminuindo a 

geração de empregos. Nunes, Menezes Filho e Komatsu (2016) apontam que em períodos 

recessivos o desemprego depende da taxa de admissão, que acaba caindo durante as 

crises. Além disso, há uma readequação das empresas ao momento do mercado, 

diminuindo suas atividades e demitindo funcionários. 

Já a Figura 4 apresenta o salário real médio com os respectivos PIBs per capita 

(a preços constantes de 2000) e, assim como na Figura 2, os dados estão padronizados 

para o primeiro ano da recessão. Dado o aumento do desemprego nos dois períodos, é 

esperado que o salário real médio sofresse uma queda, uma vez que está diretamente 

relacionado com os níveis de emprego. Porém, isso ocorre apenas nos de 1996 a 2003, 

com uma queda de aproximadamente 15% no salário médio e, assim como o aumento do 

desemprego, o declínio do salário foi mais acentuado no período de recessão destacado 

pelo CODACE. Por outro lado, a recessão de 2014 parece não ter grande efeito sobre os 

salários que, apesar de uma pequena queda após 2014, se mantiveram estáveis para o 

período estudado. Esse comportamento dos salários na recessão de 2014 pode ser 

explicado por uma maior formalização do mercado de trabalho, em comparação com o 

período anterior e também do fato de grande parte dos trabalhadores receberem o salário 

mínimo, que tem reajuste pela inflação, ou seja, está protegido para quedas reais. 

É interessante notar que o desemprego já vinha com tendência de crescimento 

antes do início da recessão em 1999 ao contrário da recessão de 2014, que apresentava 

sucessivas quedas na taxa de desemprego. Isso pode explicar a diferença entre os 

aumentos do desemprego nas duas recessões. De 1998 para 1999 o a taxa sofre um 

acréscimo de 6,57%, enquanto de 2014 para 2015 temos um aumento de 23,54%. Então, 

como visto acima, se considerarmos todo o período essa diferença diminui (crescimento 

de 42,12% no primeiro período contra 67% no segundo). 
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Figura 3: Desemprego 

 

Fonte: PNADC/ IBGE e Contas Nacionais/IBGE. Elaboração própria 

Figura 4: Salário real médio e PIB per capita (preços constantes de 2000) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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primeira crise parece ser mais severa, uma vez que aqueles que permanecem empregados 

na recessão atual não são atingidos por grandes quedas salariais.  

Continuaremos a análise com os dados do salário per capita do domicílio 

padronizados para o primeiro ano das recessões (primeiro ano da recessão = 100). A 

Figura 5 traz essas informações junto com o PIB per capita a preços constantes de 2000. 

Figura 5: Salário per capita domiciliar (primeiro ano da recessão = 100) e PIB per 

capita (preços constantes de 2000) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

O salário domiciliar per capita apresenta um movimento parecido com o do salário 

médio. Para o primeiro período ocorreu uma queda de 7% de 1998 para 1999. Já no 
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(entre 2014 e 2016), mesmo após um aumento de 0,42% em 2015. É interessante notar 

que as quedas ocorrem nos seguintes momentos: do ano de 1998 para 1999, de 2002 para 

2003 e de 2015 para 2016. Que são três períodos em que o CODACE identifica como 

recessivos. 

Dada uma visão geral dos indicadores, serão apresentados em seguida os mesmos 

dados, mas com as desagregações. As desagregações permitem a identificação dos grupos 

mais afetados pelas crises. A Figura 6 mostra a taxa de desemprego para cada faixa etária 
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Figura 6: Desemprego por faixa etária 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 7: Desemprego por anos de estudo 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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anos com 4,45% de aumento até 1999 (crescimento de 0,84 pontos percentuais). Os outros 

dois grupos apresentaram aumentos de 7,27% (0,32 pontos percentuais) para pessoas com 

50 anos ou mais e de 9,82% (0,77 pontos percentuais) no grupo de faixa etária entre 25 e 

49 anos. Na recessão de 2014, o primeiro grupo (entre 14 e 24 anos) sofreu um aumento 

de 27,45% (de 2014 a 2015) que foi superado por aumento de 37,93% no desemprego 

entre as pessoas com 50 anos ou mais (subindo de 2,61% em 2014 para 3,6% em 2015), 

enquanto as pessoas entre 25 e 49 anos tiveram um aumento de 34,97% da taxa de 

desemprego. Esses dados demonstram que a aceleração do desemprego se deu de forma 

muito mais forte na atual recessão. É necessário dizer que ao olharmos para os dois 

períodos como um todo, ou seja, de 1996 a 2003 e de 2012 a 2016, quem mais sofre com 

o aumento do desemprego são os jovens. Porém, entre 2014 e 2015, quem sofre maior 

aumento do desemprego são pessoas de cinquenta ou mais. Isso pode ser efeito da 

dispensa de mão de obra mais cara por parte das empresas que visam diminuir suas 

atividades, buscando se ajustar à nova realidade de crise. 

No que se refere às taxas de desemprego por anos de estudo, foi verificado que, 

para a recessão de 2014 (sem considerar o ano de 2016), a taxa subiu de maneira 

semelhante entre as faixas de escolaridade, porém as pessoas entre 0 e 8 anos de estudos 

foram as mais afetadas (aumento de 35,18% frente a 28,29% e 32,81% dos grupos entre 

9 e 11 anos de estudo e com mais de 12 anos de estudo respectivamente). Esses resultados 

são bem diferentes para a recessão de 1998. Neste período, as pessoas do segundo grupo 

(de 9 a 11 anos de estudo) acabaram sendo as mais afetadas pelo desemprego (aumento 

de 12,55%), ao passo que o primeiro e o terceiro tiveram um aumento de 4,06% e 10,2%, 

respectivamente. 

A Figura 8 apresenta a taxa de desemprego por condição no domicílio. Os chefes 

de domicílios apresentam sempre as menores taxas de desemprego, com os cônjuges em 

segundo. Na primeira recessão entre 1998 e 1999, os aumentos nas taxas de desemprego 

para chefes, cônjuges, filhos e outras condições foram de 8,27%, 5,49%, 6,01% e 11,66%, 

respectivamente. Na recessão atual os chefes de domicílio sofreram um aumento de 

42,18% na sua taxa de desemprego de 2014 para 2015. Os outros aumentos são de 32% 

para os cônjuges, 29,48% para os filhos e 20,66% para as outras condições.  
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Figura 8: Desemprego por condição no domicílio 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Para entender um pouco melhor esses movimentos do mercado de trabalho, 

examinamos a taxa de participação (PEA sobre a PIA) por condição no domicílio. A 

Figura 9 indica um aumento da participação do cônjuge para os dois período e, ao mesmo 

tempo, a taxa de participação dos chefes de domicílio diminui nos dois períodos, 

principalmente a partir do início das recessões. Existe um aumento absoluto da 

participação do cônjuge, que é o único grupo a apresentar crescimento, assim como um 

aumento relativo da sua participação no mercado de trabalho. Esse aumento foi de 7,04 

pontos percentuais no primeiro período e de 3,21 pontos percentuais no outro intervalo. 

A Figura 9 apresenta esses dados. 

Em conjunto com o que o gráfico anterior aponta, esses dados parecem indicar 

que, em contraste com as demais posições no domicílio, o desemprego do cônjuge tem 

aumentado em parte devido à entrada deles no mercado de trabalho, possivelmente em 
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Figura 9: Taxa de participação por condição no domicílio 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria. 

Figura 10: Salário real médio por faixa etária 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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apenas de 4,32% de 1996 a 2003) do salário. Os outros dois grupos sofreram quedas 

menores: 7,16% para primeiro (14 a 24 anos) grupo e 7,43% (20,80% na comparação 

entre 1996 e 2003) para o segundo grupo (25 a 49 anos). Já para o segundo o período, 

entre 2014 e 2015, dois grupos apresentaram uma leve queda no salário médio: 2,11% 

para pessoas entre 14 e 24 anos e 1,47% para pessoas com 50 anos ou mais. Para as 

pessoas entre 25 e 49 anos houve um pequeno aumento de menos de 1%. Esses resultados 

apontam que na recessão de 1998 os mais afetados, em relação ao salário, foram as 

pessoas mais velhas, enquanto na segunda recessão (entre 2014 e 2015) quem mais sofreu 

foram os jovens. Porém, para o total do período entre 1996 e 2003, os mais afetados foram 

os adultos com idade entre 25 e 49 anos. 

Os agrupamentos de anos de estudo apresentaram como grupo menos afetado na 

recessão de 1998 aquele com pessoas entre 0 a 8 anos de estudo, com 6,39% de redução 

do salário. Os outros dois grupos, os com 12 anos ou mais de estudos e os entre 9 e 11 

anos de estudo sofreram uma queda de 8,93% e 9,53% respectivamente. Já entre 2014 e 

2015 as quedas foram de 1,93%, 1,75% e 3,99% para pessoas com mais de 12 anos de 

estudo, entre 9 e 11 e com 8 anos ou menos, respectivamente. Ao contrário da outra 

recessão, o grupo mais prejudicado a partir de 2014 foi aquele com menor escolaridade. 

A Figura 11 apresenta os dados para essa desagregação.  

Figura 11: Salário real médio por anos de estudo 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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A Figura 12 mostra os dados de salários por condição no domicílio. De 1998 para 

1999, todos os grupos apresentaram queda do salário. Essas diminuições foram de 7,68% 

para os chefes, 6,60% para os cônjuges, 7,33% para os filhos e 9,65% para as outras 

condições. Na crise de 2014 houve queda do salário em três grupos, com apenas os 

cônjuges apresentando um acréscimo no salário médio. As diminuições foram de menos 

de 1% para os chefes, 1,32% para os filhos e 7,24% para as outras condições, enquanto 

os cônjuges obtiveram um aumento de 1%. As quedas da crise de 2014 foram muito mais 

modestas que as de 1998. Um aspecto interessante da Figura 12 é a diminuição da 

distância entre os salários do cônjuge e do chefe que ocorre a partir de 2014. Essa 

aproximação corrobora o que já foi dito anteriormente no texto. A importância do cônjuge 

vem aumentando, e os dados mostram que esse aumento não ocorre apenas na 

participação, mas também com ganhos salariais cada vez maiores.  

Figura 12: Salário real médio por condição no domicílio 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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Figura 14, a Figura 15 e a Figura 15 mostram os dados do salário per capita 

domiciliar por faixa etária do chefe do domicílio padronizado para o primeiro ano da 

recessão. 

Figura 13: Salário domiciliar per capita por faixa etária do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 14: Salário domiciliar per capita por faixa etária do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100)
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Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 15: Salário domiciliar per capita por faixa etária do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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uma queda de 6,76%, o que representa quase a totalidade da queda para o período 

estudado, enquanto entre 2014 e 2015 há uma redução de 3,45%. 

A Figura 16, a Figura 17 e a Figura 18 e a mostram o salário domiciliar per 

capita por anos de estudo do chefe do domicílio padronizado para o primeiro ano de 

recessão. Todos os grupos, nas duas recessões, apresentaram queda. Para a primeira 

recessão (1998-1999) as quedas foram de: 7,23%, 8,37% e 5,54% para, respectivamente, 

domicílios com chefes com mais de 12 anos de estudos, chefes entre 9 a 11 anos de estudo 

e domicílios com chefes com 8 ou menos anos de estudo. Assim como visto para o salário, 

o grupo de escolaridade intermediária sofreu a maior queda. Para a segunda recessão 

(entre 2014 e 2015) esses resultados foram de redução de, respectivamente, 2,22%, 2,53% 

e 3,28%. No entanto, se considerarmos 2016, essas reduções passam para 7,23%, 6,76% 

e 6,16%. É interessante notar que os efeitos da recessão atual sobre o salário per capita 

domiciliar são parecidos entre os grupos, porém mais baixo para aquele com menor 

escolaridade. 

Além disso, na recessão de 2014 todos os grupos sofreram uma perda no salário 

domiciliar per capita maior do que a perda geral (Figura 5). Isso pode ser explicado por 

uma mudança na composição educacional dos chefes de domicílio, aumentando a 

proporção de chefes com mais anos de estudo. 

Figura 16: Salário per capita domiciliar por anos de estudo do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100) 
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Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 17: Salário domiciliar per capita por anos de estudo do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 18: Salário domiciliar per capita por anos de estudo do chefe do domicílio 

(primeiro ano da recessão = 100) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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Por último, serão apresentados os resultados sobre a desigualdade da renda do 

trabalho e da renda do trabalho per capita domiciliar. Nos dois períodos estudados houve 

uma queda considerável da desigualdade. A Figura 19 mostra o índice de Gini 

padronizado para o primeiro ano de cada período. 

Figura 19: Índice de Gini do salário real médio e do salário per capita domiciliar 

(primeiro ano do período = 100) 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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percentil é possível verificar se houve uma tendência de diminuição ou de aumento da 

desigualdade.  

Figura 20: Décimo Percentil do salário real médio 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 

Figura 21: Nonagésimo percentil do salário real médio 

 

Fonte: PNAD/IBGE e PNADC/IBGE. Elaboração própria 
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É facilmente perceptível por meio dos gráficos que há uma queda na desigualdade 

no primeiro período e que essa queda é acentuada a partir do início das recessões. O 

nonagésimo percentil sofre uma grande queda (18,55% de redução), enquanto o décimo 

percentil se mantêm constante e até chega a crescer a partir de 1999. Essa aproximação 

entre os percentis apontam para uma queda da desigualdade da renda. Já para a recessão 

atual a análise é um pouco mais complicada, pois os dois percentis estão aumentando. Por 

isso, precisamos verificar a magnitude desses aumentos com o intuito de identificar se 

houve um aumento ou diminuição relativa na distância entre os percentis. Assim, após 

2014, o décimo percentil aumenta 17%, enquanto o nonagésimo percentil aumenta apenas 

10%. Podemos então afirmar que a análise desses percentis aponta para uma diminuição 

da desigualdade entre essas duas faixas de renda. Esses resultados corroboram com o 

estudo feito com os índices de Gini.  

4. Conclusões 

Este estudo traçou um panorama do mercado de trabalho para dois períodos 

identificados como recessivos, 1996 a 2003 e 2012 a 2016. O período de 1996 a 2003 é 

caracterizado por três períodos curtos de crise, enquanto, entre 2012 e 2016, temos uma 

longa recessão que está para entrar no seu terceiro ano de duração. Assim, muitas das 

comparações são feitas apenas utilizando o primeiro ano da recessão de 2014. 

Os resultados apresentam a evolução da taxa de desemprego, salário médio, 

salário domiciliar per capita e da desigualdade ao longo das recessões. No geral, as 

tendências nos dois períodos foram de aumento do desemprego, queda do salário 

domiciliar per capita e diminuição da desigualdade. A renda do trabalho principal foi a 

única variável a apresentar divergência na tendência entre as duas recessões. Esta subiu 

de R$ 1.956 em 2012 para R$ 1.993 em 2016, ao passo que ocorreu uma queda de R$ 

231 entre 1996 e 2003. Houve também diferenças na magnitude, mesmo quando as 

tendências eram iguais. Na recessão atual, a taxa de desemprego subiu mais e mais rápido 

do que na crise da segunda metade da década de 1990. Se compararmos apenas o primeiro 

ano da crise de 1998 com a crise de 2014, as tendências são iguais (queda do salário e 

aumento do desemprego), porém, a primeira apresenta quedas salariais maiores e segunda 

sofre mais com o aumento do desemprego. 

Realizamos desagregações por idade, escolaridade e por condição no domicílio, 

que permitiram identificar os grupos mais afetados pelo declínio do crescimento 

econômico. Na crise de 1998, temos como os grupos mais afetados pelo aumento do 
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desemprego: os adultos, pessoas de média escolaridade e pessoas pertencentes às outras 

condições dentro do domicílio (que não eram chefes, cônjuges ou filhos). Os grupos mais 

afetados, em termos de diminuição salarial, foram: as pessoas mais velhas, indivíduos de 

média escolaridade e pessoas de outras condições dentro do domicílio que não chefe, 

cônjuge e filho. Assim a crise de 1998 é caracterizada por uma alta na taxa de desemprego 

(que sobe 7% entre de 1998 para 1999) e uma redução salarial de 7,62% e afeta 

principalmente os indivíduos com uma escolaridade média (entre 9 a 11 anos de estudo), 

que sofreram aumento de 12,52% do desemprego e perda de 9,58%. 

Já a crise de 2014 afetou outros grupos. Em relação ao desemprego quem mais 

sofreu foram: as pessoas mais velhas, pessoas com poucos anos de estudo e chefes de 

domicílio. É preciso notar que, apesar desses grupos se destacarem, todos os 

agrupamentos sofrem um forte aumento da taxa de desemprego. Os grupos com as 

maiores diminuições salariais foram: os jovens, indivíduos com baixa escolaridade e 

pessoas pertencentes às outras condições no domicílio. Vale lembrar que, apesar de 

quedas salariais dentro dos grupos, a renda do trabalho principal se manteve praticamente 

estável no primeiro ano da recessão de 2014. Desse modo, a crise de 2014 é caracterizada 

por um forte aumento da taxa de desemprego e uma estagnação do nível de renda e acaba 

sendo mais severa para pessoas com poucos anos de estudo (aumento de 35% entre 2014 

e 2015 e diminuição de 4% na renda do trabalho).  

Um fenômeno que parece estar ocorrendo neste período é o aumento da 

participação dos cônjuges no mercado de trabalho, possivelmente em decorrência do 

aumento do desemprego entre os chefes de domicílio. As taxas de desemprego de chefes 

de domicílios e cônjuges estão convergindo (os chefes tiveram um crescimento de 105% 

do desemprego entre 2014 e 2016, enquanto os cônjuges apresentaram um aumento de 

62%). Além disso, os cônjuges são o único grupo a apresentar um aumento na taxa de 

participação (sobe de 56,3% em 2014 para 59,5% em 2016), enquanto chefes, filhos e 

outras condições apresentam queda na participação. 

Foi verificado também o comportamento da desigualdade da renda, que diminuiu 

durante as duas recessões, porém de maneiras diferentes. Na década de 90 houve uma 

grande queda nas faixas superiores da renda (nonagésimo percentil), aproximando-as das 

faixas mais baixas (décimo percentil), enquanto a partir de 2014 os 10% mais pobres 

tiveram um aumento maior da renda do que os 10% mais ricos. 
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Todos esses dados nos permitem concluir que as duas crises diferem em alguns 

pontos. O primeiro é a própria dimensão da recessão. A atual apresenta quedas muito 

maiores do PIB e por um período mais longo, enquanto a crise de 1998 durou apenas um 

ano com quedas menores do PIB. O segundo ponto, já mencionado, é quanto à renda, que 

se manteve estagnada na crise de 2014, enquanto em 1998 foi verificada uma grande 

diminuição do salário médio. Em terceiro lugar, são os grupos afetados pela recessão. A 

recessão atual se mostrou muito mais severa para pessoas de baixa escolaridade (sofrendo 

maior aumento da taxa de desemprego e maior diminuição salarial), ao passo que em 

1998 o grupo de escolaridade média sofreu mais. As pessoas mais velhas sofreram com 

o maior aumento no desemprego na crise atual, enquanto entre 1998 e 1999 tiveram a 

maior diminuição salarial. Os jovens, em 2014, experimentam a maior queda salarial entre 

os grupos de idade. No entanto, em 1998, eles não são o grupo mais afetado em nenhuma 

variável. Uma última diferença entre as duas crises é o impacto da recessão sobre os 

chefes de domicílio. Eles sofrem o maior aumento da taxa de desemprego dentro do 

domicílio a partir de 2014, enquanto em 1998 eles têm o segundo maior aumento. Apesar 

dessas diferenças, os dois períodos apresentam sintomas parecidos, como o aumento da 

taxa de desemprego, queda do salário domiciliar per capita e diminuição da desigualdade 

a partir do primeiro ano da crise.  
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